
ESTADO DO PARÁ 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP: 68.610-000 - Augusto Corrêa/PA...................... 

e-mail: cpl.aug.correa@gmail.com 

Página 1 de 7 

CONTRATO Nº 20240475 

TERMO DE CONTRATO Nº 20240475, QUE 

FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA C&E GESTAO 

AMBIENTAL LTDA. 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 

Avenida João Batista Monteiro, nº 539, bairro São Miguel - Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, 

inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 12.381.567/0001-34, representado pela Sra. BRENA TALLITA 

SILVA PINHEIRO, Secretária Municipal de Saúde, matricula n° 135436-1, residente na Avenida 

Magalhães Barata, nº 4, Bairro Centro, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, e de outro lado a 

empresa C&E GESTAO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 32.879.596/0001-38, 

estabelecida à Rodovia BR 135, KM 227, Zona Rural, Peritoro/MA, CEP: 65.418-000, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. WENCESLAU EDUKS 

ANDRADE DOS SANTOS, sócio administrador, residente à rua Joaquim de Andrade, nº 28 ST 02 

Qd. 036 Lt 014-a, Vale Dourado em Canaã dos Carajás, PA, CEP 68.537-000, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 2502324/2023 e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 79/2023, por Sistema de Registro 

de Preços nº  20240409, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de 

coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde, da rede pública hospitalar e 

ambulatorial do município de Augusto Corrêa/PA, que serão prestados nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 
 

Item Descrição Und Qtde 
Valor 

Unitário  

Valor 

Total (R$) 

1 

A coleta, transporte e destinação final de resíduos de 

Saúde, da Rede Pública Hospitalar e Ambulatorial de 

Augusto Corrêa 

kg 12.250 R$ 13,90 170.275,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor deste contrato, é de R$ 170.275,00 (cento e setenta mil, duzentos e setenta e cinco 

reais). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 79/2023, 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 e nas demais 

normas vigentes. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. É vedado à CONTRATADA: 

4.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

4.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 16 de abril de 2024 extinguindo-se em 31 de 

dezembro de 2024, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1.  Cumprir às disposições da Lei Federal nº 8.666/93;   

6.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;   

6.3. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicações de 

sanções, alterações e acréscimos ou supressão do Contrato;   

6.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada;  

6.5. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, em conformidade com as requisições 

expedidas;  

6.6. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.7. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, promovendo a 

devolução da fatura para correção;  

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos ajustados no Contrato Administrativo a 

ser celebrado;  

6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato 

Administrativo a ser celebrado.   

6.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

6.11. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7.1. Responsabilizar-se pela execução dos serviços objeto da licitação, atendidos os requisitos e 

observadas às normas constantes do Edital;  

7.2. Executar os serviços conforme detalhamento constante no Termo de Referência, e de acordo com 

as práticas usuais de mercado e legislação vigente; 

7.3. Indicar um preposto que possa ser encontrado mediante contato telefônico durante o horário 

comercial, com competência para tomar decisões em nome da empresa contratada no que disser 

respeito aos assuntos relacionados à execução do contrato;  

7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação 

exigidas no edital, sob pena de suspensão dos pagamentos até a devida regularização;  

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, 

não ocasionados pelo contratante, durante toda a vigência da Ata e da garantia.  

7.6. Executar os serviços dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade do 

objeto fornecido, segundo as exigências legais.  

7.7. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;  

7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a secretaria Municipal de Augusto Corrêa, 

ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da prestação do serviço, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  

7.9. Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas 

na execução dos serviços;  

7.10. Prestar informações ou esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender 

suas reclamações inerentes a prestação do serviço, principalmente quanto à qualidade, providenciando 

a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  

7.11. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da 

execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a 

responsabilidade do Fornecedor Contratado pela execução de qualquer serviço; 
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7.12. A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

ordem de serviço, com observância rigorosa das normas do contrato, do Edital e seus anexos.  

7.13 Imediatamente após a assinatura do contrato, disponibilizar o atendimento, executando os serviços 

licitados, de acordo com a necessidade mediante requisição, a ser emitida pela secretária ordenador da 

despesa.  

7.14. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto do contrato, incluindo o 

pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, salários de pessoal empregado na prestação dos 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e, ainda, quaisquer 

despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e 

autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, bem como toda manutenção dos 

equipamentos, bem como combustíveis e lubrificantes, pneus, etc., são de responsabilidade da 

Contratada. 

7.15. Dispor de mão de obra, instalações, ferramentas, materiais e equipamentos necessários à 

preparação e à prestação dos serviços ora contratados na forma especificada neste Termo de 

Referência;  

7.16. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços de acordo com as condições 

constantes deste Termo de Referência;  

7.17. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos serviços prestados;  

7.18. Manter pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção por motivo de férias, 

descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, os quais não terão, em 

hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a Contratante;  

7.19. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações não 

autorizadas pela Contratante;  

7.20. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

7.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

7.22. Apresentar as Notas Fiscais/Faturas, correspondentes aos serviços objeto da contratação ao setor 

responsável pelo recebimento da Secretaria Municipal de Administração. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

9.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. A empresa contratada deverá fornecer bombonas de 200L com capacidade de até 25 Kg em 

quantidade suficiente para o armazenamento dos resíduos em cada uma das unidades de saúde, 

descritas no item 10.10.1 e 10.10.2, e realizar coleta mensal, dentro do horário de funcionamento, 

sendo das 08:00h às 17:30h, ou sempre que solicitado, por escrito, pelo Diretor ou Coordenador da 

unidade;  

10.2 A coleta seletiva dos resíduos biológicos e químicos será quinzenal. Caso alguma unidade não 

necessite de coleta mensal, deverá ser negociada a frequência da coleta com o responsável pela 

unidade, desde que seja feita no mínimo uma coleta mensal;  

10.3. O transporte dos resíduos deverá ser em veículo especial e autorizado pelo IMA (Instituto Meio 

Ambiente), licenciado para tal atividade, dentro das Normas da ABNT/ Ministério dos Transportes;  

10.4. O tratamento dos resíduos será através de autoclavagem e/ou termo destruição, com 

equipamentos licenciados pelo IMA;  

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

CNPJ: 04.873.600/0001-15 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP: 68.610-000 - Augusto Corrêa/PA...................... 

e-mail: cpl.aug.correa@gmail.com 

Página 4 de 7 

10.5. Destino final do material estéril ou as cinzas dos resíduos em um aterro licenciado dentro do 

Estado;  

10.6. Os funcionários da empresa vencedora deverão ser capacitados com evidência de treinamento 

para tal atividade e providos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPC) e Saúde Ocupacional (ASO);  

10.7. Para a execução do serviço, a empresa deve oferecer total segurança durante a operação de coleta 

e transporte, resguardando os usuários, os operadores e o meio ambiente; 

10.8. Caso seja verificado pela CONTRATADA o desaparecimento de algum recipiente (bombona) 

fornecido para armazenamento dos resíduos, será cobrado o valor correspondente daquela bombona, 

para reposição. 

10.9. A Secretaria Municipal de Saúde que, prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados 

pelos interessados, estando disponível de segunda a sexta – feira, das 8:00 às 12:00 horas e entre ás 

14:00h ás 17:30h, localizado na av. João Batista Monteiro s/n, bairro São Miguel – Augusto 

Corrêa/PA, CNPJ 12381567/0001-34 CEP 68.610-000. 

10.10. Os resíduos serão coletados apenas nas unidades abaixo: 

10.10.1 Unidade Assistida: Unidade de Vigilância em Saúde de Augusto Corrêa /CNES: 2678551- 

endereço: Praça são Miguel S/N, Bairro – São Miguel / CEP: 68610 Augusto Corrêa/PA CEP: 68610-

00 Augusto Corrêa/PA, prox. a Orla da cidade; 

10.10.2. Unidade Assistida: Centro de especialidade de Saúde de Augusto Corrêa-CESAC / CNES: 

2674793 endereços: Praça são Miguel, S/N, Bairro – São Miguel / CEP: 68610 Augusto Corrêa/PA, 

prox. a Orla da cidade.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados Art. 67 da lei 8.666/93. 

11.2. Tornando-os transparentes, seguros e rastreáveis de modo a permitir verificar quantidade e 

qualidade dos serviços prestados e somente pagar os serviços prestados na totalidade, mediante 

evidência documental da realização dos serviços contratados. 

11.3. O fiscal deverá monitorar os serviços do material para evitar possíveis danos, devendo intervir 

para corrigir ou aplicar as sanções previstas no Contrato Administrativo, quando verificar um viés 

contínuo de desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida. 

11.4. Caberá à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes 

ao objeto Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para o contratante, não implicando a atividade 

da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

11.5. Os servidores que atuarão na fiscalização: 

I - Fiscal Titular: Ivando de Sousa Lima, matrícula nº 300403-4; 

II - Fiscal Substituto: Filipe D Rosevelt Correia Monteiro, matrícula nº 300500-6. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

12.1. A atestação da nota de entrega do material será feita por um servidor designado pelo 

CONTRATANTE; 

12.2. Caberá ao fiscal de contrato receber o produto. Caberá ao mesmo ATESTAR a nota fiscal e 

ENCAMINHÁ-LA para o Departamento Financeiro da Secretaria de Saúde. CADA nota fiscal deverá 

estar acompanhada das guias de comprovação de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e 

Seguridade Social, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS, bem como recibo e cópia do extrato do 

contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

• Atividade: 10.301.0016.2072 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. Classificação 

econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa jurídica. Subelemento: 3.3.90.39.99. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

14.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente 

por ele indicada, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de entrega, 

devidamente protocolada, da respectiva Nota Fiscal, bem como o atesto do responsável pelo 

recebimento nesta, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo.  

14.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, quando da ocorrência de eventuais atrasos de 

pagamento provocados exclusivamente pela administração o valor de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 

sua apuração se fará desde a data do seu vencimento até o efetivo adimplemento da parcela, em que 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

14.5. O valor dos encargos é calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I X N X VP, sendo: 

EM = Encargos devidos; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

16.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 

no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

17.1. Garantido o exercício, no prazo de 5 (cinco) dias, do direito ao contraditório e à ampla defesa, 

fica o contratado sujeito às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

17.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, sujeita o contratado garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

17.1.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

17.1.3. Multa de mora 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do contrato; 

17.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

17.1.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 
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17.2. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível. 

17.3. Na hipótese da sanção prevista no item 16.1.5, será facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

17.4. As sanções previstas nos itens 16.1.3 e 16.1.4, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

17.4.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

18.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93. 

18.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

18.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

18.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

18.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o deve ser adotado o 

reajustamento pelo IPCA/IBGE, pois é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços de acordo com as necessidades da 

contratante, através das requisições, com observância rigorosa das normas do contrato, do Edital e seus 

anexos.  

20.2. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, a qualidade do objeto e atentar para 

normas de segurança, conforme itens 3.6 e 3.7 do termo de referência.  

20.3. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários ao pleno atendimento das 

demandas.  

20.4. A contratada deverá atender a todas as solicitações encaminhadas nos prazos definidos pela 

administração. 

20.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos 

imediatamente no prazo de 05 (cinco) dias, caso não sejam aceitos pelo fiscal responsável do contrato, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

20.6. Os serviços serão aceitos após vistoria da fiscalização e devem estar em conformidade com este 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

21.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 79/2023, cuja realização 

decorre da autorização do Sr. Francisco Edinaldo Queiroz de Oliveira, e da proposta da 

CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de AUGUSTO CORRÊA, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Augusto Corrêa/PA, 16 de abril de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ nº 12.381.567/0001-34 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________ 

C&E GESTAO AMBIENTAL LTDA 

CNPJ nº 32.879.596/0001-38 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. _________________________________  2. ___________________________________ 

CPF:  CPF:  
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